
Classif. documental 30.01.01.01

01. DEFINIÇÃO DO OBJETO:

1.1 - Especificações Técnicas:

1.1.1 - Objeto: Contratação de profissional ou empresa especializada para
realização de testes de aptidão psicológica em Agentes da Polícia judicial,
visando à autorização para o porte de arma de fogo no âmbito da Justiça
Federal da 2ª Região.

1.1.2 - Especificação:

1.1.2.1 - A Contratada deverá realizar 60 (sessenta) avaliações de
aptidão psicológica, com vistas à aferição das capacidades
intelectuais de avaliação, intervenção e decisão para manuseio e
porte de arma de fogo institucional, devidamente atestada por laudo
conclusivo.

1.1.2.2 - Os testes serão realizados no consultório da contratada, em
grupos de, no mínimo, 05 (cinco) Agentes, com horário anteriormente
agendado pela própria Contratada.

1.1.2.3 - Após a assinatura do contrato, a Contratada terá 30 (trinta)
dias para realizar o agendamento, devendo promover os testes em
acordo com o Gabinete de segurança Institucional e emitir os
respectivos laudos.

1.1.2.4 - Serão submetidos aos testes psicológicos 60 (sessenta)
Agentes da Justiça Federal da 2ª Região designados pelo Gabinete
de Segurança Institucional do TRF da 2ª Região.

1.1.3 - Recebimento do Objeto:

1.1.3.1 - O recebimento dos laudos será realizado pelo Fiscal do
Contrato ou seu substituto.

1.1.3.2 - Os laudos deverão ser entregues pela Contratada de forma
impressa, em envelope lacrado no Gabinete de Segurança
Institucional – GSI do TRF2, localizada na Rua Acre, 80, 14º andar,
Centro, Rio de Janeiro – RJ.

1.1.3.3 - O laudo deverá trazer a assinatura da pessoa examinada e
do psicólogo examinador devendo constar se o servidor está apto ou
não psicologicamente para portar arma de fogo.

1.1.3.4 - Entende-se por aptidão psicológica o conjunto das
capacidades intelectuais de avaliação, intervenção e decisão, para o
manuseio de arma de fogo.
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1.1.3.5 - Salvo exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o aceite
referente ao recebimento definitivo será processado em até 02 (dois)
dias úteis, contados da entrega da(s) Nota(s) Fiscal(is).

1.2 - Prazo de execução:

1.2.1 - Até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados do recebimento, 
pela Contratada, da Nota de Empenho.

1.3 - Qualificação Técnica:

1.3.1 - Os testes serão realizados por psicólogo (a) com registro no 
Conselho Regional de Psicologia e cadastrado (a) na Polícia Federal.

1.4 - Metas Físicas:

1.4.1 - A Avaliação Psicológica é destinada para autorização de porte de
arma de fogo de 60 Agentes da Justiça Federal da 2ª Região.

1.5 - Local de realização dos testes de aptidão psicológica:

1.5.1 - Os testes serão realizados no consultório da contratada, em grupos
de, no mínimo, 05 (cinco) Agentes, com horário anteriormente agendado
pela própria Contratada.

1.6 - Obrigações da Contratada:

1.6.1 - A Contratada não poderá transferir a terceiro a prestação do serviço,
por qualquer forma, parcial ou integralmente, nem subcontratar a prestação
a que está obrigada.

1.6.2 - O recebimento dos laudos será realizado pelo Fiscal do Contrato ou
seu substituto. Os laudos deverão ser entregues pela Contratada de forma
impressa, em envelope lacrado no Gabinete de Segurança Institucional –
GSI do TRF2, localizada na Rua Acre, 80, 14º andar, Centro, Rio de Janeiro
– RJ. O laudo deverá trazer a assinatura da pessoa examinada e do
psicólogo examinador devendo constar se o servidor está apto ou não
psicologicamente para portar arma de fogo. Entende-se por aptidão
psicológica o conjunto das capacidades intelectuais de avaliação,
intervenção e decisão, para o manuseio de arma de fogo. Salvo exigência a
ser cumprida pelo adjudicatário, o aceite referente ao recebimento definitivo
será processado em até 02 (dois) dias úteis, contados da entrega da(s) Nota
(s) Fiscal(is).

1.6.3 - Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas
e condições estabelecidas.

1.6.4 - Emitir os laudos psicológicos de todos os Agentes que realizarem o
teste no prazo de 15 (quinze) dias após a realização das avaliações.

1.6.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Fiscal
do Contrato em tempo nunca superior a 2 (dois) dias úteis, salvo por motivo
justo e comprovadamente alheio à vontade da Contratada.
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1.6.6 - Comunicar imediatamente quaisquer irregularidades que possam
comprometer a eficiência, responsabilidade e qualidade dos serviços, dando
ciência ao Fiscal do Contrato, por escrito, para adoção das providências
cabíveis.

1.6.7 - Assumir objetivamente inteira responsabilidade civil e administrativa
pelo fornecimento do objeto contratual, correndo por sua conta os ônus
inerentes ao serviço prestado, inclusive indenizações decorrentes de todo e
qualquer dano pessoal e material causados, voluntária ou
involuntariamente, durante e/ou em decorrência da execução dos serviços
contratados, providenciando imediata reparação dos prejuízos impostos à
Contratante, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e
honorários advocatícios.

1.6.8 - Apresentar Nota Fiscal correspondente à execução do serviço na
Subsecretaria de Controle de Custos de Compras e Contratos – SCON,
situada na Rua Visconde de Inhaúma, nº 68 – 2º Andar.

1.6.9 - Responsabilizar-se integralmente pela execução do serviço, em
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de
habilitação e qualificação.

1.7 - Obrigações do Contratante

1.7.1 - São obrigações do contratante as resultantes da observância da Lei
8.666/93 e as descritas nos subitens abaixo:

1.7.1.1 - Proporcionar todas as condições para que a Contratada
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações
do Contrato, deste Termo de Referência e os termos de sua proposta.

1.7.1.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, com este Termo
de Referência e com os termos de sua proposta.

1.7.1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela Contratada.

1.7.1.4 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção.

1.7.1.5 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do
serviço, na forma do contrato.

02. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1 - A presente contratação visa atender ao disposto na resolução nº TRF2-RSP-
2022/00111, que aprovou a regulamentação do porte de arma de fogo para uso 
dos Agentes da Polícia Judicial da Justiça Federal da 2ª Região. A contratação faz-
se necessária devido a impossibilidade técnica dos Psicólogos da DISAU realizar 
os referidos testes, em virtude das exigências da Polícia Federal para a 
habilitação e credenciamento do profissional para a realização das avaliações.
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2.2 - O Sistema Nacional de Armas (Sinarm), por meio da Lei nº 9437/97, 
posteriormente alterada pela , tornou obrigatória a Lei Federal nº 10.826/2003
avaliação psicológica para a(o/e) candidata(o/e) que deseja obter registro e/ou 
porte de arma de fogo segundo o seguinte texto:, 

"Art. 4  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, alémo

de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o 
manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento 
desta Lei."

03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 - A Contratada deverá realizar 60 (sessenta) avaliações de aptidão
psicológica, com vistas à aferição das capacidades intelectuais de avaliação,
intervenção e decisão para manuseio e porte de arma de fogo institucional, devidamente
atestada por laudo conclusivo.

3.2 - Os testes serão realizados no consultório da contratada, em grupos de,
no mínimo, 05 (cinco) Agentes, com horário anteriormente agendado pela própria
Contratada.

3.3 - Após a assinatura do contrato a Contratada  paraterá 30 (trinta) dias
realizar o agendamento, devendo promover os testes em acordo com o Gabinete de
Segurança Institucional e emitir os respectivos laudos.

3.4 - Serão submetidos aos testes psicológicos 60 (sessenta) Agentes da
Justiça Federal da 2ª Região designados pelo Gabinete de Segurança Institucional
deste Tribunal.

04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 - Os testes deverão ser realizados por psicólogo (a) com registro no
Conselho Regional de Psicologia e devidamente cadastrado(a) na Polícia Federal,
conforme a normatização vigente

4.2 - A Contratada não poderá transferir a terceiro a prestação do serviço,
por qualquer forma, parcial ou integralmente, nem subcontratar a prestação a que está
obrigada.

05. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (RESULTADOS ESPERADOS):

5.1 - Atender os requisitos legais dispostos na Lei nº 10.826/2003, no
Decreto nº 5.123/2004, na Resolução Conjunta nº 04/2014 do CNJ, do CNMP e na
RESOLUÇÃO Nº TRF2-RSP-2022/00111 do TRF2ª Região, avaliando a capacidade
psicológica dos Agentes da Polícia Judicial para o Porte de Arma Institucional,
ferramenta indispensável para o serviço de proteção de aos Magistrados, Servidores e
demais usuários da Justiça Federal da 2ª Região, possibilitando a tranquilidade e
segurança na prestação jurisdicional à sociedade brasileira.

06. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
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6.1 - Das Sanções

6.1.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida
de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da
rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta
por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: :

6.1.1.1 - apresentar documentação falsa;

6.1.1.2 - fraudar a execução do contrato;

6.1.1.3 - comportar-se de modo inidôneo;

6.1.1.4 - cometer fraude fiscal; ou

6.1.1.5 - fizer declaração falsa.

6.1.2 - Para os fins do item 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os
descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº
8.666/1993.

6.1.3 - Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666,
de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de , nos casos de17/07/2002
retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do
objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada,
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens “4”, “5” e “6”
abaixo, com as seguintes penalidades:

6.1.3.1 - advertência;

6.1.3.2 - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração do Tribunal Regional
Federal da 2º Região (TRF2), por prazo não superior a dois anos;

6.1.3.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior; ou

6.1.3.4 - impedimento de licitar e contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520
/2002, pelo prazo de até cinco anos.

6.1.4 - No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e
o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até
20% (vinte por cento) do valor do contrato. T
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6.1.5 - No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o
contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até
30% (trinta por cento) do valor do contrato.

6.1.6 - Quando do descumprimento de obrigações específicas e gerais da
Contratada especificadas no edital e Termo de Referência, a
CONTRATADA, caso não sejam acatadas suas justificativas, estará sujeita
à penalidade de multa entre 0,1% E 0,5% do valor do contrato, por item
obrigatório descumprido, limitado ao percentual máximo de 2% se
descumprido mais de um item obrigatório concomitantemente.

6.1.7 - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à
CONTRATADA.

6.1.7.1 - Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

6.1.7.2 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor
devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será
encaminhado para inscrição em dívida ativa.

6.1.8 - O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais
previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal
da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII,
da Lei nº 8.666/93.

6.2 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, com atribuições
específicas, formalmente designado por intermédio de Portaria, em cumprimento
ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, no artigo 6º do Decreto nº
2.271, de 07.07.1997.

07. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

7.1 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária e
depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista do
documento fiscal por ela apresentado, discriminativo dos serviços
prestados devidamente atestado pelo(s) gestor(es) responsável(eis)
pela fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato, em
até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da emissão do
referido atesto;

7.1.1 - A Contratada deverá emitir documento fiscal a cada
emissão de 20 (vinte) laudos, nos termos do item 1.6 -
Obrigações da Contratada e seus subitens.

7.1.2 - No ato do pagamento será efetuada retenção na fonte
dos tributos e contribuições elencadas nas disposições
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determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com a legislação e as instruções normativas
vigentes.

7.1.3 - Para fins do disposto no item 7.1, considerar-se-á como
sendo a data do pagamento a data da emissão da ordem
bancária.

7.2 - O documento fiscal deverá ser entregue na Subsecretaria de Controle
de Custos de Compras e Contratos, situada na Rua Visconde de Inhaúma,
nº 68, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro, de segunda a sexta-feira, no horário
das 12h às 17h, acompanhado dos documentos abaixo discriminados,
devendo também ser enviado eletronicamente ao e-mail notafiscal@trf2.jus.
br:

7.3 - A Contratada que se enquadrar nas hipóteses de isenção ou de não
retenção de tributos e contribuições deverá comprovar tal situação no ato de
entrega do documento fiscal.

7.4 - A Contratada optante pelo SIMPLES, para fins do disposto no subitem
anterior, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação da
Declaração, em duas vias, a que se refere o artigo 6º da Instrução
Normativa nº 1.234 de , da Secretaria da Receita Federal, com11/01/2012
as alterações implementadas pelas Instruções Normativas nº 1.540 de 

 e nº 1.552 de .05/01/2015 02/03/2015

7.5 - A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as
condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, sob
pena de rescisão contratual, execução da garantia, além da aplicação das
penalidades contratualmente previstas.

7.5.1 - A manutenção das condições de habilitação e qualificação
acima referidas será verificada quando da realização de cada
pagamento.

7.6 – O documento fiscal que for apresentado com erro será devolvido à
Contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo
fixado no item 7.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a
da reapresentação;

7.7 - No caso de prestação dos serviços descritos nos itens previstos no
inciso XX do art. 14 da Lei Municipal nº 691/84, alterada pela Lei nº 3.691
/03, na redação da Lei nº 7.000/2021, a Contratada não localizada no
Município do Rio de Janeiro estará sujeita, no ato do pagamento, à retenção
do ISS – Imposto sobre Serviço de qualquer natureza;

7.7.1 - Para fins de identificação da situação prevista no item 7.6, a
Contratada deverá informar, em campo próprio do documento fiscal
de cobrança, o código e a descrição do serviço prestado.

08. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: Considerando
que a DISAU não possui profissionais capacitados e credenciados pela Polícia Federal
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para realização dos testes, será realizada pesquisa de mercado através de solicitação,
por e-mail, de propostas à 05 (cinco) Psicólogos cadastrados na PF, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO para a seleção do Contratado (a).

09. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1 - Para obtenção de propostas para o cálculo da estimativa do valor da
contratação, foi enviado e-mail a diversos profissionais, conforme documento TRF2-CAP-
2023/04367.

9.2 - Foram obtidos apenas duas respostas, sendo uma delas informando
sobre a impossibilidade de atendimento ao solicitado (TRF2-CAP-2023/04382) e outra
(TRF2-CAP-2023/04385) com valor proposto de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais)
para a realização do serviço.

9.3 - Como a única proposta enviada fornece os dados necessários para o
prosseguimento do presente termo de referência, a fim de não causar transtornos à
Administração quanto ao prazo para a emissão das SECs, informo que o valor estimado
da contratação é de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1 - O Plano Anual de Contratações do órgão prevê a referida contratação,
com ID número 32, com custo estimado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

11. ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR):

11.1 - À presente contratação não se aplica o ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE
RESULTADOS (IMR), pois o objeto do contrato não contempla a assunção de
obrigações futuras, tais como assistência técnica.

12. ANÁLISE DE RISCOS:

12.1 - Risco: Desinteresse de profissionais em prestar os serviços que
compõem o objeto da contratação

12.1.1 - Probabilidade: Baixa

12.1.2 - Impacto: Alto

12.1.3 - Tratamento: Mitigar

12.1.4 - Ação preventiva: Contactar o maior número possível de
profissionais credenciados para a prestação do serviço

12.1.5 - Responsabilidade: Contratante

12.1.6 - Medidas de Contingência: Repetir o certame e ampliar a ação
preventiva para alcançar mais profissionais.

12.1.8 - Responsabilidade: Contratante
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12.2 - Risco: Perda de credenciamento do psicólogo (a) durante a execução
contratual, tornando as avaliações inválidas

12.1.1 - Probabilidade: Baixa

12.1.2 - Impacto: Alto

12.1.3 - Tratamento: Mitigar

12.1.4 - Ação preventiva: Verificação do credenciamento do
profissional contratado durante a prestação do serviço

12.1.5 - Responsabilidade: Contratante

12.1.6 - Medidas de Contingência: Repetir o certame e ampliar a ação
preventiva para alcançar mais profissionais.

12.1.8 - Responsabilidade: Contratante

13. ANEXOS:

13.1 - e-mail TRF2-CAP-2023/04367 (solicitação e envio de propostas)

13.2 - e-mails TRF2-CAP-2023/04382 e TRF2-CAP-2023/04385

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023.

JEFFERSON MOREIRA DE OLIVEIRA 
Vice-Diretor Executivo, de Operações e Articulação Institucional 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 2ª
REGIÃO
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